PARECER Nº 1631, DE 2012

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 01, DE 2012
De autoria do nobre Deputado OLÍMPIO GOMES (MAJOR OLÍMPIO), o projeto em epígrafe dispõe sobre a substituição de policiais que prestam serviços nas Assistências Policiais Civil e Militar da Assembleia Legislativa.

Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta tendo recebido uma emenda.

Encaminhados os autos a esta Comissão, fui designado Relator para exarar voto sobre a constitucionalidade, legalidade e juridicidade da proposição.

Em que pesem os argumentos elencados pelo nobre Autor, vejo-me compelido a negar seguimento à proposição.

A matéria objeto deste projeto envolve o regime jurídico (vínculo) existente entre os policiais e a Administração, cuja iniciativa do processo legislativo é reservada ao Chefe do Poder Executivo, nos termos do artigo 24, § 2º, 4 e 5, da Constituição do Estado.

Vale lembrar que as assistências são unidades policiais, inclusive para efeito de lotação e movimentação. Portanto, a estipulação de regras que envolvam a permanência de policiais nessas unidades é matéria que está intimamente ligada ao regime jurídico e à gestão administrativa das forças de segurança do Estado.
A Lei Complementar Estadual nº 1045/2008, que alterou dispositivos das Leis Complementares nº 689 de 1992 e nº 696 de 1992, preve, nos artigos 1º e 2º, que os Policiais Civis e Militares designados, por ato do Secretário de Segurança Pública,  para exercerem suas funções na Assembleia Legislativa manterão todos as vantagens e direitos atinentes à carreira policial, não se referindo, em nenhum momento, ao tempo máximo de designação. 
E mais.

De acordo com o artigo 27 do Decreto nº 55.742/2010, que dispõe sobre a estruturação da Polícia Militar, o efetivo necessário de policiais para prestar assessoria na Assembleia Legislativa será estabelecido, mediante portaria, pelo Comandante da Polícia Militar, não citando o prazo máximo que o Policial Militar deve ficar na Unidade, obedecendo regras administrativas da Instituição.
Mas não é só.

Segundo o artigo 276 do Regimento Interno desta Casa, as assistências policiais civil e militar estão à disposição da Presidência, pois compete ao Presidente a direção, com suprema autoridade, da polícia da Assembleia (Art. 18, § 1º, 7, XIVCRI).
O Presidente é um dos membros da Mesa a qual, na qualidade de Comissão Diretora, compete, além das atribuições consignadas no Regimento Interno ou dele implicitamente resultantes, a direção dos trabalhos legislativos e dos serviços administrativos da Casa.

Assim, ainda que o processo legislativo sobre o tema pudesse ser deflagrado por outro órgão que não o Chefe do Executivo, o que se admite apenas para argumentar, a iniciativa da proposição caberia à Mesa e não a qualquer parlmentar individualmente.
Por fim, em razão do princípio da acessoriedade, a emenda apresentada segue a mesma sorte da principal.

Isto posto, o voto é contrário à aprovação do Projeto de resolução nº 01, de 2012 e da Emenda nº 1.
a) Fernando Capez – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, contrário à proposição e à emenda nº 1.

Sala das Comissões, em 28/11/2012
a) Maria Lúcia Amary – Presidente
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